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      Capítulo 1


      Conceito de crise e sua relação com os direitos humanos

    


    Você já reparou como nosso mundo tem se tornado cada vez mais incerto e imprevisível? Nos noticiários, nos discursos políticos, no boletim de economia, nas reuniões de empresas e até no cafezinho, a palavra “crise” não para de se repetir. Parece que estamos em uma montanha-russa de crises: crise ambiental, crise humanitária, crise sanitária, crise econômica, crise financeira, crise migratória, etc. Mal temos um respiro de normalidade, uma nova crise se apresenta. Por isso, precisamos descer um pouco da montanha-russa para poder respirar e olhar para os altos e baixos das crises a partir de uma perspectiva diferente e, assim, melhor compreendê-las e aprender a lidar com elas enquanto estivermos em movimento.


    O olhar que propomos neste volume é o olhar dos direitos humanos, enquanto um marco normativo e civilizacional comum à humanidade, mas também enquanto uma abordagem aos problemas que compartilhamos. As crises, mundiais ou localizadas, acabam também por afetar as organizações, sejam elas estatais, da sociedade civil ou empresas. No entanto, é importante notar que essas organizações possuem uma responsabilidade com os direitos humanos, seja em tempos de normalidade, seja em tempos de crise.


    A própria Declaração Universal dos Direitos Humanos é dirigida não apenas aos Estados membros da Organização das Nações Unidas (ONU), mas também a “cada indivíduo e cada órgão da sociedade”, que devem se esforçar para “promover o respeito a esses direitos e liberdades e […] assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos” (ONU, 1948). Isso significa que cada um de nós e cada organização precisa encontrar uma forma de avançar na promoção dos direitos humanos, coibindo violações e até mesmo efetivando direitos, também em momentos de crise.


    É precisamente em momentos de crise que os direitos humanos se encontram mais ameaçados e precisamos assumir a responsabilidade por sua garantia e realização. Mas como fazer isso? É essa pergunta que nos propomos a responder com esta obra, começando por:


    
      	delinear a noção de crise e sua relação com os direitos humanos;


      	discutir os fundamentos de uma abordagem de direitos humanos e de ética para a gestão de crises;


      	apresentar algumas estratégias e instrumentos teóricos e práticos que podem ser aplicados;


      	refletir sobre a gestão de crises em uma sociedade em rede, marcada pela pluralidade e colaboração de atores diversos.

    


    Neste capítulo, delinearemos a noção de crise, refletindo sobre como as crises se fazem cada vez mais presentes em nosso mundo contemporâneo, relacionando-se ao conceito de exceção, que coloca em risco o Estado Democrático de Direito. Todas as crises são, em alguma medida, crises de direitos humanos, uma vez que se originam em vulnerabilidades relacionadas aos direitos humanos e costumam acarretar violações de direitos humanos, inclusive a partir de tentativas de solução que desconsideram esses direitos em nome da efetividade.


    Por fim, buscaremos tratar também de como a crise pode se apresentar como uma oportunidade de trabalhar as causas profundas dos problemas de nossa sociedade e das organizações a partir de uma abordagem baseada em uma cultura de direitos humanos e em uma atuação responsável.


    1 Afinal, o que é uma crise?


    A palavra “crise” vem do grego krísis e significa “momento de decisão, de mudança súbita”. Ela era utilizada na medicina, designando o momento em que o quadro do paciente se agravava e seria necessária uma intervenção ou uma abordagem diferente.


    Hannah Arendt,[1] pensadora alemã que vai nos acompanhar em muitos momentos de nossas reflexões, via na crise uma oportunidade, uma vez que a crise seria capaz de “dilacerar fachadas e obliterar preconceitos”, obrigando-nos a explorar e investigar a essência dos problemas:


    
      Uma crise nos obriga a voltar às questões mesmas e exige respostas novas ou velhas, mas de qualquer modo julgamentos diretos. Uma crise só se torna um desastre quando respondemos a ela com juízos pré-formados, isto é, com preconceitos. Uma atitude dessas não apenas aguça a crise como nos priva da experiência da realidade e da oportunidade por ela proporcionada à reflexão. (ARENDT, 2016, p. 222)

    


    Do ponto de vista das organizações, é importante diferenciar uma verdadeira crise de uma emergência, que muitas vezes é parte do cotidiano das operações e é mais facilmente contornável. A emergência consiste em um evento que atrapalha ou interrompe as operações normais de forma súbita, por exemplo, um aumento de demanda inesperado, um acidente, um desastre natural momentâneo ou uma manifestação política. A crise, por seu turno, é muito mais grave e desestabiliza profundamente o cotidiano da organização, configurando também uma potencial ameaça à própria reputação da instituição.


    As crises podem ser pontuais, envolvendo apenas uma das áreas de uma organização, como comunicação, relação com o público, produção, abastecimento, contencioso jurídico, gestão, etc., ou, mais comumente, costumam envolver mais de um setor, porque:


    
      	a origem do problema é transversal, envolvendo diversos setores;


      	mais de uma área é afetada pela crise;


      	mais de uma área precisa oferecer respostas à crise.
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      Quando se descobre trabalho análogo à escravidão na cadeia de produção de uma rede de comércio varejista de roupas, esse é um problema não apenas de produção e abastecimento, mas também de imagem, contencioso jurídico e relação com o cliente. A solução não deve partir de um único setor da empresa; e não deve endereçar apenas impactos diretos do problema, mas também as consequências menos visíveis. Além de cuidar da imagem da marca e dos potenciais processos judiciais, deve-se buscar a reparação em relação às pessoas impactadas e tomar providências em múltiplos setores para que aquilo não se repita no futuro.


      
        


        

      

    


    Um dos elementos característicos das crises, além de sua gravidade, é seu caráter extraordinário. O que isso significa? Significa que a organização e a sociedade em geral não antecipam esse acontecimento e por isso não estão preparadas para lidar com o evento e as suas consequências a partir dos procedimentos normais. As respostas já presentes no cotidiano das organizações não são suficientes para administrar e gerir a crise.


    No Brasil, o estudo de crises nas organizações é bastante recente, uma vez que não existia uma cultura de preparação para a crise. As crises aconteciam, mas não havia planos de gerenciamento de crises baseados em estudos e procedimentos sistematizados. A ampliação desses estudos começa a acontecer no Brasil principalmente a partir dos anos 1990 e 2000, com a ampliação e globalização dos mercados, a conscientização dos mercados e dos consumidores e a ampliação da liberdade de imprensa e de canais de comunicação com a internet e as redes sociais (INDRIUNAS, 2020).
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      Você já refletiu sobre quais competências precisamos desenvolver em um mundo cada vez mais imprevisível? Margaret Heffernan reflete sobre essa questão na palestra “As competências humanas necessárias em um mundo imprevisível”, apresentada no TED em 2019 (HEFFERNAN, 2019).


      
        


        

      

    


    2 Pensando a crise a partir dos direitos humanos


    O caráter extraordinário da crise é o principal fator de risco para os direitos humanos. Vamos entender melhor: quando um evento é extraordinário, imprevisível, frequentemente também desafia os limites e as interpretações estabelecidas pelas normas existentes. Em períodos de crise, é comum considerar que a resposta dada pelos direitos estabelecidos é ambígua ou insuficiente, partindo-se para uma solução exclusivamente pragmática e política. Nem sempre o “estado de exceção”, ou de emergência, é expressamente declarado, mas Giorgio Agamben[2] (2004, p. 13) nota que ele “tornou-se uma das práticas essenciais dos Estados contemporâneos, inclusive dos chamados democráticos”, e assim o estado de exceção tornou-se regra enquanto uma técnica de governo.


    A teoria do estado de exceção fez sua primeira aparição no livro A ditadura, de Carl Schmitt, de 1921. O estado de exceção ocorre quando, diante de um acontecimento extraordinário, como uma guerra, uma revolução, um ato de terrorismo, uma epidemia, etc., o direito não consegue oferecer respostas satisfatórias. O soberano decreta o estado de exceção, que consiste na suspensão da constituição e da ordem jurídica (no todo ou em parte) para lidar com a situação da maneira que considerar mais adequada e poder restabelecer a ordem. Na nossa Constituição Federal de 1988, temos a previsão legal do estado de defesa e do estado de sítio (art. 136 a 139), que suspendem determinados direitos fundamentais, como liberdade de reunião, sigilo de correspondência, sigilo das comunicações, etc. (BRASIL, 1988). O estado de exceção com frequência é identificado com períodos autoritários, de graves violações de direitos humanos por parte do próprio Estado.


    No século XX, observamos o Estado nazista, que tomou o poder em meio a uma situação de crise: em 27 de fevereiro de 1933, as chamas que queimaram o Reichstag (prédio do Parlamento alemão), em Berlim, incendiaram também a frágil democracia alemã. Para os nazistas, o incêndio ofereceu uma oportunidade única para ascender ao poder.


    
      Figura 1 – Incêndio no Reichstag: símbolo da ascensão nazista
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    Grande parte da população acreditou no que estava nos jornais: que os comunistas tinham tentado dar um golpe. No dia 28 de fevereiro de 1933, foi assinado o Decreto do Presidente do Reich para a proteção do povo e do Estado, que autorizava o governo a intervir nos estados para a garantia da paz e da ordem, bem como eliminava diversas liberdades garantidas constitucionalmente, como a liberdade de expressão, de opinião, de reunião e de imprensa.
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      Embora a teoria do estado de exceção refira-se mais particularmente ao Estado e ao governo, um raciocínio análogo pode ser aplicado ao contexto de qualquer organização em face de uma crise, de um evento extraordinário. Por esse motivo, preparar-se para momentos de crise prevendo soluções e estratégias compatíveis com o estado de direito é de extrema importância. Nem sempre é possível prevenir crises, porque faz parte de suas características serem inesperadas, mas precisamos garantir mecanismos para que a solução proposta não implique violações de direitos humanos.


      
        


        

      

    


    A incorporação de princípios de direitos humanos no ambiente das organizações é relativamente recente no Brasil. A Constituição Federal de 1988, a Constituição Cidadã, representou um marco histórico na garantia dos direitos humanos no país, tendo estabelecido um extenso rol de direitos civis, políticos, sociais econômicos e culturais, como resultado de muitas lutas no âmbito político ao longo de um período marcado pelo autoritarismo e pela violência de Estado.


    No âmbito internacional, podemos destacar o relatório Guiding principles on business and human rights: implementing the United Nations “Protect, Respect and Remedy” framework (UNITED NATIONS, 2011), apresentado em março de 2011 por John Ruggie, representante especial da ONU para empresas e direitos humanos. Segundo o Instituto Ethos, o referido relatório:


    
      […] estabelece padrões internacionais para o escopo das responsabilidades das empresas com os direitos humanos, relacionando tais responsabilidades com a obrigação do Estado em garanti-los. O relatório afirma que, enquanto o Estado tem o dever de proteger os direitos humanos de seus cidadãos, a empresa tem o dever de respeitá-los, independentemente da realidade política na qual esteja inserida, isto é, mesmo que opere em países não democráticos ou com democracia precária. A empresa deve também oferecer mecanismos efetivos de remediação quando se envolver em violações dos direitos humanos. (INSTITUTO ETHOS, 2011, p. 5)

    


    A partir da década de 1990, o debate sobre a responsabilidade empresarial em relação aos direitos humanos se fortalece, principalmente frente à evidência do impacto gerado pela economia transnacional na vida das pessoas e especialmente dos menos favorecidos. Desde então, surgiram algumas iniciativas no sentido de promoção da responsabilidade social das empresas e organizações a partir de um aumento da transparência, de políticas de compliance e de controle das cadeias de produção. Contudo, o que se observa é que, em momentos de relativa normalidade, esses mecanismos operam relativamente bem, mas, em momentos de crise, a atenção aos direitos humanos acaba sendo relegada a um segundo plano.


    Desse modo, ao lidar com uma crise, é importante sempre estabelecer uma estrutura de decisões com base nos direitos humanos enquanto uma ética. A palavra “ética” também é uma herança grega: éthos, que significa, em sua acepção original, hábito. O importante aqui é que uma determinada forma de pensar orientada para determinados princípios seja incorporada em nosso cotidiano, em nossa própria identidade, como prática reiterada.


    A ética funciona, em nossa proposta, como uma estrutura para tomada de decisões. Os direitos humanos, por terem o caráter de princípios, nem sempre nos dizem exatamente como devemos nos comportar em uma determinada situação, podendo até entrar em conflito em determinado momento. Em um determinado caso, podemos ter de decidir entre o direito à saúde dos trabalhadores ou seu direito à privacidade e proteção de dados, por exemplo. Por isso a ética é importante. Mais do que um conjunto de valores, é uma forma de pensar e tomar decisões.


    O trabalho cotidiano é uma fonte constante de dilemas envolvendo direitos humanos, e isso se agrava exponencialmente nos momentos de crise, quando respostas rápidas para problemas muitas vezes complexos são exigidas. A solução para esses dilemas pode ser encontrada em códigos da própria instituição, mas nem sempre esse é o caso. É preciso, portanto, mobilizar também a ética como uma ferramenta individual e coletiva para a solução desses dilemas.


    Nesse cenário, é preciso tomar muito cuidado com uma postura tecnocrática. A tecnocracia consiste, como nos informa a própria palavra, no “domínio da/pela técnica”. A tecnocracia tem sua origem na passagem da Idade Média para a modernidade, quando o Esclarecimento, enquanto um movimento intelectual e filosófico, buscou substituir o poder teocrático pelo poder absoluto da ciência, que traria resposta para todas as questões, inclusive humanas.
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      O Esclarecimento, também conhecido como Iluminismo, foi um movimento intelectual e filosófico que dominou o campo das ideias europeu ao longo dos séculos XVII e XVIII. O movimento é caracterizado por uma fé cega na razão para a explicação e solução de todos os problemas do mundo. A razão seria responsável por conduzir o homem e as comunidades humanas a um crescente progresso tecnológico, científico e humano, porque também os seres humanos seriam estudados e determinados cientificamente.
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